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RESUMO 
A literatura publica a aplicabilidade de diversos arranjos técnico-científicos para que as 
organizações possam desenvolver projetos empresariais e públicos voltados à mitigação dos 
efeitos adversos das mudanças climáticas. Este estudo analisou o construto da metodologia de 
carbono negativo adotado por organizações econômicas, que integram a cadeia produtiva da 
indústria de base florestal. Considera uma pesquisa básica de caráter exploratório descritivo e a 
ser aplicada. A metodologia utilizada no presente estudo foi a revisão de literatura, combinada 
por um levantamento documental, dos quais, por meio de uma análise dos principais construtos 
teóricos sobre o carbono negativo. A base de dados varrida foi a da plataforma Scopus, com 
publicações feitas entre os anos de 2018 a 2023. Evidenciou-se como um Estudo de Caso, pois 
a empresa Suzano, líder na indústria de base florestal, produtora de celulose, com algumas das 
suas unidades produtivas construídas em algumas regiões econômicas, busca produzir carbono 
negativo. Se assim for, identificar as equações matemáticas pode ser considerado como uma 
oportunidade para outras empresas do setor. Os resultados apontaram que há mais de uma 
equação matemática para que se possa calcular as emissões e as remoções de carbono nas 
empresas que atuam na indústria de base florestal. Assim, não foi encontrada uma equação 
matemática única e de consenso, que possa medir as das emissões de carbono negativo. 
Como sugestões de futuros tem se a elaboração de uma única fórmula para calcular e 
contabilizar a obtenção ou geração de carbono negativo. 
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PALAVRAS-CHAVE: Sustentabilidade; Políticas públicas sustentáveis; Mudanças climáticas; 
Sequestro de carbono; Carbono Zero. 
 
 
ABSTRACT 
Public literature is applicable to various technical-scientific arrangements so that organizations 
can develop business and public projects aimed at mitigating the adverse effects of climate 
change. This study analyzed the construction of the negative carbon methodology adopted by 
economic organizations, which is part of the forest-based industry's production chain. Consider 
basic research of an exploratory, descriptive nature and to be applied. A The methodology used 
in the present study was a literature review, combined with a documentary survey, of which, 
through an analysis of the main theoretical constructs about negative carbon. The varied 
database was that of the Scopus platform, with publications made between the years 2018 and 
2023. It proved to be a case study, as the company Suzano, leader in the forest-based industry, 
producing cellulose, with some of the its production units built in some economic regions seek to 
produce negative carbon. If so, identifying mathematical equations can be considered an 
opportunity for other companies in the sector. The results showed that there is more than one 
mathematical research to calculate carbon emissions and removals in companies operating in 
the forest-based industry. Therefore, no single, consensus mathematical research has been 
found that can measure negative carbon emissions. Suggestions for the future include the 
development of a single formula to calculate and account for the delivery or generation of 
negative carbon.  
 
KEYWORDS: Sustainability; Sustainable public policies; Climate changes; Carbon 
sequestration; Zero Carbon 

 

1 INTRODUÇÃO 

A literatura oportuniza conhecer e analisar cientificamente os diversos arranjos 

técnico- científicos disponíveis no mercado, para que as organizações possam 

desenvolver projetos empresariais e públicos voltados à mitigação dos efeitos 

adversos das mudanças climáticas (IPCC, 2022), considerados como wicked-

problems (RITTEL & WEBBER, 1973), ou seja problemas perversos, derivadas do 

aquecimento global (NASA, 2020). 

As produções científicas também consideram essas iniciativas Organizacionais 

como emergentes, quer seja pela urgência de uma correção ética da sociedade 

contemporânea global ou ainda à busca de potencializar a tão desejada justiça 

socioambiental (Acserald, 2010), dada às evidências da crise climática (Barbieri, 

2023), experimentada em todo o planeta, quer seja pelas identificações de 
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oportunidades por parte das organizações econômicas para assim poder empreender 

em novos segmentos de mercados nacional e internacional. 

São diversas as denominações desses arranjos publicados na bibliografia. 

Dentre elas, as mais citadas e colocadas em prática pelas organizações econômicas 

e públicas destacam-se como proposições voltadas às iniciativas de retirar da 

atmosfera terrestre o estoque excessivo de carbono de origem antropocêntrica. São 

eles: sequestro de carbono (EUA, 2014), redução das emissões de carbono (Kabir et 

al, 2023), carbono neutro (Cunha, 2023), baixo carbono (IPEA, 2020), carbono zero 

(ONU, 2021) e mais recente carbono negativo (Cobo et al., 2022). 

Bastos et al (2022) explica que as organizações econômicas, ligadas ao setor 

da indústria de base agroflorestal, são as que mais investem nesses arranjos técnico-

tecnológicos, uma vez identificadas, por elas, as oportunidades para investir, de 

forma inovadora e/ou otimizar as oportunidades de novos negócios, além de serem 

reconhecidas pelos mercados, como parceiras no atingimento dos ODS (Bastos et al., 

2022). 

Neste sentido, há de se considerar que esses diversos arranjos, empreendidos 

pelas organizações econômicas e públicas são considerados como ações 

empresariais ou mesmo políticas públicas complementares no alcance do 2º Objetivo 

do Desenvolvimento Sustentável (ODS-2), que integram as ações públicas 

concernentes à fome zero associada à promoção da agricultura sustentável. 

Por sua vez, essas estão igualmente combinadas com o 7º Objetivo do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS-7), que está voltado à produção de energia limpa 

e acessível e com o 13º Objetivo do Desenvolvimento Sustentável (ODS-13), que se 

revelam num conjunto de ações contra a mudança global do clima (ONU, 2021). 

Neste contexto de ajustes éticos e busca de justiça social ambiental, 

combinados com a identificação de oportunidades de negócios nos mercados 

doméstico e internacional, o estado de Mato Grosso do Sul tem implementado 

políticas públicas, consideradas sustentáveis (Marciano, 2022). São políticas, com 

fomentos advindos de arranjos tributários e fiscais, destinados à expansão da 

indústria de base florestal. Assim, o estado já aparece nos dados oficiais como o 
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quarto maior produtor de biomassas de celulose, de origem agroflorestal do Brasil 

(Bastos, 2021). 

Organizações econômicas, tais como a Suzano Papel e Celulose S/A, 

comumente chamada apenas de Suzano, novas instalações do seu parque fabril 

estão sendo empreendidas no município de Ribas do Rio Pardo (MS). Essa 

organização econômica tem como propósito fabricar bioprodutos desenvolvidos, a 

partir do eucalipto. 

Ela exibe, em sua página eletrônica oficial, a prática de uma metodologia que 

potencializa a obtenção do carbono negativo em suas unidades fabris, que resulta em 

uma maior ecoeficiência em termos de baixa emissão de carbono, sobretudo pela 

expressiva redução no uso de combustíveis fósseis (Suzano, 2023). 

Dentro desse contexto até aqui anunciado, coloca-se como questão central 

deste estudo, dada a uma inquietação acadêmica: Qual é o construto da metodologia 

do arranjo técnico-científico, denominado de carbono negativo, adotado por 

organizações econômicas, como a empresa Suzano S/A, que integram a cadeia 

produtiva da indústria de base florestal? Assim, este estudo objetiva analisar o 

construto da metodologia de carbono negativo adotado por organizações 

econômicas, que integram a cadeia produtiva da indústria de base florestal. 

Acredita-se que os resultados e reflexões a serem descritos, ao longo deste 

estudo, possam motivar os alunos e pesquisadores iniciantes a investigar ainda mais 

sobre os arranjos técnico-científicos alternativos destinados ao alcance de carbono 

negativo em unidades fabris, potencialmente emissoras dos Gases Efeito Estufa 

(GEE). 

Igualmente, espera-se que os resultados possam interessar aos tomadores de 

decisões que atuam nas organizações econômicas e públicas. Em especial,  aos 

gestores públicos que desenham planos anunciados como políticas sustentáveis. 

Para alcançar o objetivo declarado, este estudo inicia-se com esta seção 

introdutória, seguida por uma discussão teórica, a partir da revisão da literatura. As 

explicações sobre os procedimentos metodológicos adotados são descritas na terceira 

seção. Logo após, são apresentados os resultados e análises decorrentes da coleta de 
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dados. Por fim, as considerações finais, os devidos agradecimentos e as referências, 

cujas obras permitiram fundamentar este estudo com aportes teóricos pertinentes. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

Esta seção tem como objetivo apresentar uma contextualização bibliográfica 

sobre a preservação ambiental, as mudanças climáticas e o desenvolvimento de seus 

efeitos externos na literatura nacional e internacional. 

 

2.1 MUDANÇAS CLIMÁTICAS E SEUS EFEITOS EXTREMOS 

 

Nas proposições científicas clássicas, um dos grandes marcos nas discussões 

sobre a preservação ambiental e o desenvolvimento sustentável foi a Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como 

Conferência de Estocolmo, em 1972 (ONU, 2022). 

Posteriormente no Rio de Janeiro (RJ) em 1992, foi realizada outra conferência 

da ONU a ECO 92, que reuniu 179 países a fim de desenvolver estratégias para a 

cooperação internacional na manutenção dos recursos naturais. O diálogo sobre 

mudanças climáticas continuou ocorrendo na chamada Conferência das Partes (COP 

27), realizada no Egito em 2022, e que teve como um dos grandes objetivos a 

mitigação dos GEE, que potencializam as mudanças climáticas. (ONU, 2022). 

Diversos estudos apontam que estas fontes de energia não renováveis (gás, 

carvão, petróleo, etc.) estão se esgotando gradualmente. Logo, os seus preços são 

muito voláteis, além de outros fatores que prejudicam o processo como baixa 

escolaridade, qualidade tutorial e longos atrasos processuais (Mahjabeen et al., 

2020). 

De acordo com Osman et al., (2023), em 2018, mais de 300 desastres naturais 

foram causados pelas mudanças climáticas, afetando mais de 68 milhões de pessoas 

e causando aproximadamente US$131,7 bilhões em perdas econômicas. Essas 

perdas geram uma urgência de combater estas alterações climáticas. 
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No entanto, as análises de cenários apenas fornecem as escalas dos 

impactos, o que Barbieri (2023) alerta que é preciso que as relações entre mudanças 

climáticas, a sociedade e a saúde humana sejam investigadas. Neste sentido, há 

fortes evidências e relatos oficiais e empresariais que o Brasil vem contribuindo 

positivamente para reduzir os efeitos extremos das mudanças climáticas, liderando a 

parcela de países em desenvolvimento que utilizam e produzem as biomassas 

voltadas à composição de fontes de energias alternativas (Kabir et al., 2022). 

 

2.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Política pública, enquanto disciplina e campo de estudos, surgiu nos Estados 

Unidos da América, por volta da década de 1950, como Policy Science (Frey, 2000). 

No entanto, esse termo destacava apenas a estudos de políticas públicas ligadas ao 

governo, e não aos demais tipos de ações promovidas por demais agentes.  (Souza, 

2006). 

No que diz respeito ao conceito de políticas públicas, entende ser necessário 

analisar os conceitos que estão intrinsecamente relacionados com os três termos. São 

eles: polity; politics; e policies. De acordo com Deubel (2010), o termo polity está 

relacionado com a esfera pública como um todo. Já o termo politics compreende a 

política enquanto cargo político e policies referem-se às atividades resultante das 

políticas públicas adotadas pelo governo, ou seja, um conjunto de ações voltadas às 

ações públicas propriamente ditas. 

As políticas públicas são o conjunto de decisões governamentais com o intuito 

de produzir resultados, pela manutenção ou modificação, de uma dada realidade 

(Saravia, 2007). São elas que possibilitam ao Estado coordenar seus recursos para 

atender a objetivos determinados e socialmente relevantes (Secchi, 2022). 

Nessa direção, a literatura destaca a necessidade de realizar um processo de 

desenvolvimento territorial de baixo para cima, de caráter integral e sustentável em 

suas dimensões econômica, social, territorial endógena e ambiental. Isso inclui a 
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análise da produtividade e da competitividade numa perspectiva também integral, 

territorial e sustentável, como fatores dinâmicos do desenvolvimento territorial 

(Besser, 2004; Flores, 2022). 

Enxerga-se que, historicamente, as nações vêm cada vez mais incluindo os 

princípios da sustentabilidade em seus arcabouços legais, e pelo menos no papel, o 

tema passou a ser institucionalizado (Harding, 2006). Protocolos e acordos 

internacionais foram firmados e refletem novas configurações, práticas 

governamentais e políticas públicas globais que interligam o local ao global. 

É importante notar que a combinação de heterogeneidade e instabilidade, 

presente na maioria das economias latino-americanas, gera profundos desafios na 

formulação de políticas públicas. Supostamente, políticas neutras ou mal concebidas 

tendem a produzir efeitos negativos e regressivos, que somados prejudicam as 

pequenas e médias empresas (PMEs), suas produções incipientes e trabalhadores 

menos qualificados. 

 

2.3 ARRANJOS TÉCNICO-TECNOLÓGICOS VOLTADOS À RETIRADA DA 

ATMOSFERA TERRESTRE O ESTOQUE EXCESSIVO DE CARBONO. 

 

O sequestro de carbono é um fenômeno que ocorre na natureza, uma vez que 

no ciclo do carbono, o material emitido para atmosfera encontra sempre uma forma 

de completar seu ciclo geológico (Vieira, 2022). Porém, as emissões excessivas de 

carbono podem causar a acidificação dos oceanos, chuvas ácidas, aumento da 

temperatura da terra, entre outros efeitos negativos (USP, 2017). 

Esse desequilíbrio das emissões é causado principalmente pela produção 

energética, seguido pelos setores de transporte, indústria, comércio e moradia, 

agricultura e uso da terra (EPA, 2014). Porém, com o mundo emergindo das 

restrições do Covid-19, a recuperação da atividade de transporte teve um salto de 8% 

nas emissões de CO2 dos transportes em 2021 (IEA, 2023).opsss 
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Para que esta redução ocorra, além de preservar os recursos naturais, é 

preciso incentivar o uso e o estudo de novos tipos de fontes renováveis e mais limpas 

de energia como a eólica, solar, oceânica, e das biomassas, derivadas dos recursos 

naturais renováveis e que atendam as dimensões da sustentabilidade (ONU, 2015).  

Apesar dos esforços para com a redução dos GEE, os países 

subdesenvolvidos ainda enfrentam problemas quanto à vulnerabilidade para a 

implementação de políticas públicas sustentáveis voltadas para a redução dos GEE. 

No entanto, os investimentos para a descarbonização estão em estágios iniciais e 

vêm aprimorando-se para melhorar a eficiência energética como os setores de 

construção civil, transporte e infraestrutura (Gielen et al., 2019). 

Segundo a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA) (2023), 

os GEE são compostos principalmente (79,4%) por gás carbônico (CO). O dióxido de 

carbono (CO2) entra na atmosfera terrestre através da queima de combustíveis 

fósseis resíduos sólidos, árvores e outros materiais biológicos, e é removido da 

atmosfera (ou sequestrado), quando é absorvido pelas plantas, como parte do ciclo 

biológico do carbono. 

Vieira (2022) aponta que a diminuição do CO2, tem se tornado um desafio 

urgente para reverter as consequências negativas provenientes das mudanças 

climáticas, em âmbito global e local. Uma das formas de reverter as quantidades dos 

GEE emitidas em excesso na atmosfera terrestre, é por meio de políticas públicas 

voltadas à produção de carbono negativo. 

Os arranjos socio-tecnológicos do carbono zero propõem que as emissões de 

dióxido de carbono continuarão, mas serão equilibradas pela absorção de uma 

quantidade equivalente da atmosfera (ONU, 2023). Há ainda proposições com a 

mesma iniciativa como carbono neutro (CUNHA, 2023), baixo carbono (IPEA, 2020). 

Já os do carbono negativo vão além, propondo retirar da atmosfera mais carbono que 

uma unidade produtiva emite. 

Mais, especificamente, no que se refere aos arranjos socio-tecnológicos do 

carbono negativo, a literatura (Cobbo, 2022) considera que as proposições 

sociotécnicas valorizam este arranjo uma vez que, ao produzir uma quantidade de 
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carbono abaixo do que seria possível, esta diferença contribuirá de forma a 

compensar aquelas unidades fabris, inseridas na cadeia produtiva, que têm 

dificuldades ou até mesmo resistências na absorção da cultura da sustentabilidade. 

Conforme Moura (2013), existem mecanismos de certificação ambiental (eco-

certification) relacionados às empresas e aos processos de produção utilizados, 

sendo direcionados principalmente para as indústrias que fazem uso de recursos 

naturais, objetivando atestar um ou mais atributos do processo de produção. 

Alvim e Hoppe (2020) apontam que seria importante a implementação de 

certificações ambientais em atividades que apresentem potencial para a obtenção de 

créditos de carbono, associadas às melhores práticas na agricultura e na indústria. 

Uma das normas recentemente lançadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) é a Prática Recomendada 2060 (PR 2060). Essa prática, lançada 

na COP-27 em 2022, baseou-se em um documento do Organismo Nacional de 

Normalização Britânico (BSI) e foi modificada com novos conceitos alinhados às 

normas internacionais ISO relacionadas ao tema de redução de emissões dos GEE 

(ABNT, 2023) e constitui-se como um importante documento normativo para contribuir 

com o esforço mundial e, particularmente, do Brasil para um conjunto existente de 

políticas públicas voltadas à mitigação dos efeitos extremos das mudanças climáticas 

(SEMADESC, 2023). 

É válido apresentar o uso de técnicas de despolimerização que vêm sendo 

utilizadas na reciclagem de plásticos biodegradáveis a base de petróleo, 

transformando-os em uma ótima biomassa para larvas de farinha (PENG et al., 2021) 

reduzindo o impacto ambiental gerado pelo estoque de carbono retido na atmosfera. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Trata-se de uma pesquisa derivada de uma revisão da literatura, associada a 

um levantamento documental. Estudos que contemplam revisões de literatura são 

classificados como pesquisas bibliográficas (Gil, 2017), constituídas por levantamento 

de dados secundários exclusivamente em três bases de dados, conforme anunciado 

http://revista.uft.edu.br/index.php/observatorio
https://doi.org/10.20873/uft.2359-0106.2020.v11n1.p412-436


421 
 
 
 

ISSN nº  2359-0106                                                  Vol. 11, n. 1, 2024.  
 

https://doi.org/10.20873/uft.2359-0106.2020.v11n1.p412-436 

 

 
Revista Vertentes do Direito / e-ISSN 2359-0106 / vol. 11. N.01 -2024– p. 382– 411 

 

a seguir. Levantamentos documentais investigam um fenômeno contemporâneo 

dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o 

fenômeno e o contexto não estão claramente definidos (Gil, 2017). 

De maneira complementar, foi aplicado o Check-List desenvolvido por Jesus-

Lopes, Maciel e Casagranda (2022) para o melhor delineamento de uma pesquisa 

científica. Por ter a empresa Suzano S/A, o lócus deste estudo, de acordo com Yin 

(2015), há de se considerar como um estudo de caso. 

Por ser classificada como uma revisão da literatura, considera-se uma 

pesquisa básica inicial, de caráter exploratório, descritivo e a ser aplicada (Gil, 2017) 

em outras organizações do mesmo segmento. Uma pesquisa pura, cujos resultados 

possam ser aplicados no conhecimento dos acadêmicos, pesquisadores e no 

desenho de políticas públicas voltadas às promoções dos arranjos técnico-científicos 

voltados ao carbono negativo. 

Esse estudo é de caráter exploratório, pois busca sanar uma curiosidade 

acadêmica em conhecer e analisar o construto da metodologia de carbono negativo 

adotado por organizações econômicas, que integram a cadeia produtiva da indústria 

de base florestal. 

Torna-se esse estudo descritivo, pois objetiva discorrer sobre as etapas que 

integram o construto metodológico anunciado pela organização econômica Suzano 

S/A. Reconhece ser um estudo a ser aplicado, pois já está sendo executado num dos 

elos da cadeia produtiva da indústria de base florestal, no município de Ribas do Rio 

Pardo, em Mato Grosso do Sul.  

O recorte temporal da coleta de dados foi de dezembro de 2022 a abril de 

2023, compreendendo assim as mais recentes publicações científicas nos âmbitos 

nacional e internacional. Como tratamento dos dados coletados foi empreendido a 

análise de conteúdo, ensinada por Bardin (2017). 

Para o desenvolvimento deste estudo, foram respeitadas as instruções 

descritas no Manual de Boas Práticas de Publicações Científicas, sugeridas pela 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração (ANPAD, 
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2010). O corpo textual e as citações descritas neste estudo seguiram as normas 

atualizadas da ABNT (2023) e as diretrizes do COPE (2021). 

Para a realização da coleta de dados foi utilizado o banco de dados Scopus, 

Web of Science e Science Direct (MONGEON & PAUL-HUS, 2016). Em sequência, 

os dados foram filtrados artigos com uma string de busca – “Climate change extreme 

effects", "Sustainable public policies”, “AND (“Climate change”) – com a janela 

temporal mais atual possível, de 2018 a 2023. 

 

4 RESULTADOS E ANÁLISES 

 

A Suzano se intitula como uma empresa carbono negativo, e para que possa 

chegar a esse resultado, a empresa utiliza quatro métodos matemáticos que buscam 

esclarecer os seguintes pontos 1) a quantidade de emissões de dióxido de carbono 

evitadas, em toneladas, por ano; 2) a perda anual de carbono na biomassa, devido à 

remoção de madeira; e ainda 3) os fatores de custo de oportunidade do carbono 

(COC). 

Anualmente, a Suzano divulga os resultados referentes à obtenção do carbono 

negativo, em suas páginas eletrônicas oficiais, nos Relatórios de Sustentabilidade. 

Tais relatórios apresentam os destaques financeiros, sociais, ambientais e de 

governança corporativa como as operações da Suzano, e as do Instituto Ecofuturo, 

organização não governamental criada e mantida pela mesma companhia. (Suzano, 

2023). 

No Relatório de Sustentabilidade, publicado em 2022, a empresa apresentou 

em sua metodologia sobre o balanço (remoções e emissões), e estoques de carbono, 

com base nas orientações do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas 

(IPCC). 

Além do IPCC, é importante informar que a Suzano também utiliza os métodos 

de Hong et al., (2021) e Soares et al., (2014), que apresentam metodologias de 

estudo sobre os fluxos e as possíveis perdas de carbono, durante o seu processo 
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cíclico e suas atribuições na cadeia de compra e venda de créditos de carbono. 

Assim sendo, a seguir serão explicados os quatro métodos de cálculos, utilizados 

pela Suzano: 

Em Hong et al., (2021) é apresentado o fluxo global de emissões de GEE, 

através da seguinte equação: 

 

em que: 

 

E = o fluxo global de emissões de GEE pelo uso da terra de todos os processos 

(lavoura e pastagens) (excluindo combustíveis fósseis e emissões de processos 

industriais); 

P = a população (pessoas); 

A/P = produção agrícola (lavoura e pastos) per capita; 

L/A = terra necessária por unidade de produção agrícola (eficiência da 

terra); E/L = emissões de GEE por unidade de terra (GHG 

intensidade). 

 

O IPCC é uma organização de governos membros das Nações Unidas e da 

Organização Meteorológica Mundial (WMO), com 195 membros atualmente. No 

relatório, de 2006, a organização apresentou a equação sobre a perda anual de 

carbono na biomassa, em função da remoção de madeira. 

 

Lwood-removals= {H . BCEFr . (1+R) . 

CF} em que: 

Lwoord-removals = perda anual de carbono devido a remoção de biomassa, 

toneladas de carbono por ano; 
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𝑇 

H = remoções anuais de madeira, toras em metros 

cúbicos por ano; C F = fração de carbono da matéria 

seca, tonelada de carbono; 

BCEFr = conversão de biomassa e fator de expansão para conversão de remoções 

em volume comercializável; 

R= proporção de biomassa abaixo do solo para biomassa acima do solo, em 

toneladas. O R deve ser definido como zero se não houver mudanças nos padrões de 

alocação de biomassa abaixo do solo (Nível 1); 

CF = fração de carbono da matéria seca, tonelada de carbono. 

 

O IPCC (2016) apresentou o modelo sobre as mudanças anuais, nos estoques de 

carbono em madeira morta ou serapilheira, toneladas de carbono ao ano, no qual: 

 

∆CDom= [𝐴. (𝐷𝑂𝑀𝑡2 – 𝐷𝑂𝑀𝑡1 )] . 𝐶𝐹 

 

em que: 

 

ACdom = mudança anual do estoque de carbono em madeira morta em 

toneladas por ano; 

 A = área de gestão; 

DOMt2 = madeira morta/estoque de serapilheira no momento em toneladas 

por ano; T = T2-T1 = período estimado entre o segundo e o primeiro estoque 

estimado; 

CF = fração de carbono na madeira seca. 

 

E ainda, o IPCC (2016) publicou um modelo, que possibilita calcular os 

fatores de custo de oportunidade do carbono (COC). 
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𝑁𝑎𝑡𝑖𝑣𝑒 𝑐𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛 𝑠𝑡𝑜𝑐𝑘 (𝑡𝐶)− 𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢𝑐𝑡𝑖𝑣𝑒 

𝑐𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛 𝑠𝑡𝑜𝑐𝑘. (𝑡𝐶) 

COC factor = ℎ𝑎 ℎ𝑎 . (    ) 

𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑝𝑟𝑜𝑑𝑢𝑐𝑡𝑖𝑜𝑛 𝑞𝑢𝑎𝑛𝑡𝑖𝑡𝑦 (𝑡) 12 

em que: 

 

COC factor = custo de oportunidade do carbono; 

t = toneladas; 

tC/ha = toneladas de carbono por hectare; 

44/12 = peso da molécula de dióxido de carbono em relação a molécula de carbono. 

 

Diante das publicações dessas fórmulas matemáticas, é válido considerar que 

o construto da metodologia de carbono negativo, demonstrado por equações 

matemáticas, adotado por organizações econômicas, que integram a cadeia produtiva 

da indústria de base florestal, não se limita a um só modelo matemático; mas sim, a 

uma sobreposição de ideias que compõem o estudo. 

Na primeira equação, proposta por Hong et al. (2021), é possível observar que 

o fluxo global de emissões de GEE, pelo uso da terra, está em função da: a) 

população; b) da produção agrícola per capita; c) da terra necessária, por unidade de 

produção agrícola (eficiência da terra); e d) também das emissões de GEE, por 

unidade de terra (GHG intensidade). 

Na equação do IPCC 2022, foi possível verificar que ao invés do fluxo global 

de GEE, a perda anual de carbono devido à remoção de biomassa, em toneladas de 

carbono, por ano em função, não só da população, mas também das: a) remoções 

anuais de madeira, toras em metros cúbicos, por ano; b) da proporção de biomassa 

abaixo do solo para biomassa acima do solo, em toneladas; c) da fração de carbono 

da matéria seca; e por fim, d) da conversão de biomassa e fator de expansão, para 

conversão de remoções, em volume comercializável. 

http://revista.uft.edu.br/index.php/observatorio
https://doi.org/10.20873/uft.2359-0106.2020.v11n1.p412-436


426 
 
 
 

ISSN nº  2359-0106                                                  Vol. 11, n. 1, 2024.  
 

https://doi.org/10.20873/uft.2359-0106.2020.v11n1.p412-436 

 

 
Revista Vertentes do Direito / e-ISSN 2359-0106 / vol. 11. N.01 -2024– p. 382– 411 

 

Já no IPCC de 2016, foi possível analisar as mudanças anuais do estoque de 

carbono, desta vez, em: a) madeira morta, que estão em função da área de gestão; b) 

da quantidade de madeira morta/estoque de serapilheira, no momento em toneladas, 

por ano; c) do período estimado entre o segundo e o primeiro estoque estimado; e d) 

por fim, da fração de carbono na madeira seca. 

Por fim, ainda no IPCC de 2016, tem-se uma exploração dos custos de 

oportunidade do carbono, está em função das toneladas de carbono por hectare e do 

peso da molécula de dióxido de carbono em relação à molécula de carbono. Assim, é 

possível observar o quanto custoso tem sido a produção de carbono, dada a 

exploração de madeira. 

A seguir, a Tabela 1, traz os cálculos das emissões e das remoções de gás 

carbônico de 2020 a 2022, publicados pela empresa Suzano. Na tabela se vê que, 

em 2020, por florestas plantadas, a empresa removeu 15.168.084,52 milhões de 

toneladas de gás carbônico a mais do que emitiu. Em 2021, apesar de um resultado 

um pouco menor, mesmo assim, ainda removeu 9.319.950,56 milhões de toneladas a 

mais do que foi emitido, em 2022. 

Ao contrário dos últimos dois anos, aqui analisados, a empresa emitiu 

1.820.264,67 milhões de toneladas de gás carbônico do que removeu. Por vegetação 

nativa a empresa, em 2020, removeu 3.815.755,12 milhões de toneladas de gás 

carbônico. Em 2021, removeu 3.884.558,80 milhões de toneladas e, em 2022, 

removeu 3.901.016,34 milhões de litros. 

Assim, por conta do que foi publicado, a empresa pode ser considerada como 

aquela que produz em suas unidades fabris, o carbono negativo, pois nas somas 

totais a Suzano removeu mais gás carbônico do que emitiu, em 2020. Nas somas 

totais foram removidos 18.983.839,64 milhões de toneladas de gás carbônico a mais 

do que emitiu, em 2021, que removeu 13.205.000 milhões de toneladas de gás 

carbônico a mais do que emitiu; e, por fim, em 2022, por mais que tenha sido um 

valor menor, também removeu a mais do que emitiu sendo 2.080.751,67 milhões de 

toneladas a mais do que emitiu. 
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Por mais que ainda seja considerada uma empresa carbono negativo, nos dois 

últimos anos, os resultados apontam para uma queda em relação a remoção de gás 

carbônico e vem aumentando a emissão. Foram 33.063.426,44 milhões de toneladas 

de gás carbônico emitido, em 2020, aumentando para 44.887.590,43 milhões de 

toneladas emitidas, em 2022. Em 2020, removeu 48.231.510,96 milhões de toneladas 

de gás carbônico, diminuindo o número para 46.968.342,10 milhões de toneladas de 

gás carbônico removido, em 2022. 

Atualmente, a crise climática é um dos grandes desafios desta geração e as 

excessivas emissões do gás carbônico se firmam como um dos vilões do 

aquecimento global. Por mais que esteja diminuindo a cada ano as remoções e 

aumentando a emissão de gás carbônico, a empresa ainda está no caminho de 

atingir sua meta, que é remover mais 40 milhões de toneladas de carbono da 

atmosfera, até 2025. 
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Tabela 1: Emissão e remoção de carbono da  Suzano de 2020 a 2022. 
 
 

 2020 2021 2022 

 Suzano– 
florestas 
plantadas 

Suzano– 
vegetação 

nativa 

Suzano– 
total 

Suzano– 
florestas 
plantadas 

Suzano– 
vegetação 

nativa 

Suzano- 
total 

Suzano S.A. 
florestas 
plantadas 

Suzano S.A. 
– vegetação 

nativa 

Suzano 
S.A. - total 

 tCO₂e  tCO₂e tCO₂e   tCO₂e  tCO₂e 

 
Emissões 
biogênicas 
por uso da 

terra 

 
33.063.426,

44 

 
n/a 

 
33.063.42 

6,44 

 
35.504.588,97 

 
n/a 

 
35.504.588,

97 

 
44.887.590,43 

 
n/a 

 
44.887.590,4

3 

Remoções 
biogênicas 
por uso da 

terra 

 
-

48.231.510,
96 

 
-

3.815.755,1
2 

 
-

52.047.266
,08 

 
-

44.824.539,53 

 
-

3.884.558,8
0 

 
-48.709.098, 

33 

 
-43.067.325,76 

 
-3.901.016,34 

 
-

46.968.342,1
0 

 
 

Fonte: Relatório Suzano, 2022. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo objetivou analisar o construto da metodologia de carbono negativo 

adotado por organizações econômicas, que integram a cadeia produtiva da indústria 

de base florestal. O estudo de caso foi realizado na empresa Suzano S/A e teve 

como base a coleta de dados no site oficial e no Relatório de Sustentabilidade, 

publicado em 2022. 

Como principais resultados encontrados, há de se considerar que a literatura 

divulga quatro métodos matemáticos a serem utilizados pelas organizações 

potencialmente poluidoras. Em outras palavras, as empresas ligadas à indústria de 

base florestal não utilizam de uma única metodologia ou mesmo uma equação 

matemática consensual, para medir a produção de carbono negativo. De qualquer 

forma, a partir desses quatro métodos matemáticos, a empresa lócus desta pesquisa 

relata obter resultados em todo o seu processo produtivo, ao remover mais gás 

carbônico do que emite. 

Assim sendo, foi possível considerar que a empresa lócus se coloca como 

uma organização econômica que alcança a produção de carbono negativo, 

contribuindo assim, de certa forma, na diminuição das emissões excessivas dos GEE 

na atmosfera terrestre, portanto contribuindo com a mitigação dos eventos adversos 

derivados das mudanças climáticas. 

Um outro ponto importante a ser destacado, é a possibilidade da empresa 

lócus elaborar relatórios de sustentabilidade mais completos, ao descrever 

apresentando as vantagens e as desvantagens dos seus dados. Assim, outras 

empresas poderiam espelhar seus relatórios, pois faltam algumas informações sobre 

o levantamento de emissões e remoções de todos os gases que compõem o GEE. 

O presente estudo teve como limitações a falta de publicações científicas 

voltadas especialmente para ações carbono negativo e procedimentos metodológicos 

voltadas para a indústria de base florestal no Mato Grosso do Sul. Tal situação pode 

ser compreendida como oportunidade de estudos futuros, como na obtenção de uma 

metodologia única ou mesmo uma equação matemática própria para o setor. 
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Esta pesquisa enfrentou certas limitações como o recorte temporal do estudo 

já que observou apenas o relatório de 2022. Além disso, a pesquisa seria mais ampla 

caso houvesse informações sobre todos os gases componentes do GEE como o gás 

metano e o ozônio. Reconhece que outras informações poderiam ser levantadas, 

caso houvesse a aplicação de entrevistas com os gestores da empresa lócus. Tais 

fragilidades são compreendidas também como oportunidades para o aprimoramento 

da pesquisa em pesquisas futuras. 

Conforme os dados usados do relatório da empresa lócus, foram usadas 

quatro fórmulas matemáticas validadas pelo IPCC, para saber se a empresa 

consegue efetivamente registrar a obtenção do carbono negativo em todo o seu 

processo produtivo. Logo, seria interessante que os próximos estudos sobre carbono 

negativo, elaborassem uma única fórmula para calcular e contabilizar a obtenção ou 

geração de carbono negativo. 

O gás carbônico é um dos principais gases causadores do efeito estufa e das 

mudanças climáticas. Só este gás é responsável por boa parte do efeito estufa na 

atmosfera, cuja permanência ao redor da biota é significativa. Por esta razão, 

considera-se importante a implementação do carbono negativo nas práticas 

sustentáveis de outras empresas, pois é um ponto positivo para mitigar as mudanças 

climáticas. 

De qualquer forma, acredita-se que os esforços empreendidos neste estudo 

possam contribuir no desenho de novas políticas públicas, a fim de motivar as 

empresas de diversas cadeias produtivas a conseguir emissões negativas de carbono. 

Espera-se que este estudo possa, igualmente, contribuir com outras empresas ligadas 

à indústria de base florestal, para que possam contribuir com a implantação do carbono 

negativo, com o intuito de diminuir a crise climática. 
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